
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2217743 - RS (2025/0211356-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JULIO CESAR OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, por meio do qual se buscava o
restabelecimento da sentença condenatória que impôs ao réu o dever de indenizar a vítima por

.danos morais
2. O réu foi condenado em segunda instância, com base no  § 4º, IV, do Código Penal, à art. 155,
pena de 2 anos de reclusão, em regime aberto, ao pagamento de 10 dias-multa e indenização por
danos à vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, para a fixação de indenização por danos morais
com fundamento no  IV, do Código de Processo Penal, é necessário, além do pedido art. 387,
expresso na denúncia, a indicação do valor pretendido, para que não haja violação ao princípio do
contraditório e ao sistema acusatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que, embora a presunção do dano moral in

 dispense a instrução específica, é imprescindível que constem na denúncia o pedidore ipsa
expresso de indenização e a indicação clara do valor pretendido.
5. A ausência de indicação do valor mínimo necessário para a reparação do dano almejado viola o
princípio do contraditório e impossibilita a fixação da indenização requerida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A fixação de indenização por danos morais, nos termos do  IV, do art. 387,
CPP, exige pedido expresso e indicação do valor pretendido na denúncia. 2. A ausência de
indicação do valor pretendido inviabiliza a fixação da indenização, por violar o princípio do
contraditório e o sistema acusatório".
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Dispositivos relevantes citados: CPP,  IV;  V. art. 387,  CPC/2015, art. 292,

STJ,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, TerceiraJurisprudência relevante citada:  REsp 1.986.672/SC,
Seção, julgado em 08.11.2023; STJ, AgRg no  Rel. Min. Reynaldo Soares da REsp 2.089.673/RJ,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 15/10/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .20 de outubro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA51492326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 20/10/2025 18:29:26
Publicação no DJEN/CNJ de 22/10/2025. Código de Controle do Documento: 0c4005cc-ad8b-41a8-8d84-559e4e29d9c3



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2217743 - RS (2025/0211356-0)
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, por meio do qual se buscava o
restabelecimento da sentença condenatória que impôs ao réu o dever de indenizar a vítima por

.danos morais

2. O réu foi condenado em segunda instância, com base no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal, à
pena de 2 anos de reclusão, em regime aberto, ao pagamento de 10 dias-multa e indenização por
danos à vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, para a fixação de indenização por danos morais
com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, é necessário, além do pedido
expresso na denúncia, a indicação do valor pretendido, para que não haja violação ao princípio
do contraditório e ao sistema acusatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que, embora a presunção do dano moral in
 dispense a instrução específica, é imprescindível que constem na denúncia o pedidore ipsa

expresso de indenização e a indicação clara do valor pretendido.

5. A ausência de indicação do valor mínimo necessário para a reparação do dano almejado viola
o princípio do contraditório e impossibilita a fixação da indenização requerida.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A fixação de indenização por danos morais, nos termos do art. 387, IV,
do CPP, exige pedido expresso e indicação do valor pretendido na denúncia. 2. A ausência de
indicação do valor pretendido inviabiliza a fixação da indenização, por violar o princípio do
contraditório e o sistema acusatório".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPC/2015, art. 292, V.

STJ, REsp 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 08.11.2023; STJ, AgRg no REsp 2.089.673/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
contra decisão monocrática proferida por este Relator, àsESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

fls. 327-331 (e-STJ), que, fundamentada no art. 255, § 4º, II, do Regimento Interno do STJ,
negou provimento ao recurso especial, no qual pretendia o restabelecimento da sentença, que
impôs ao réu o dever de indenizar a vítima por danos morais.

O  alega, em suma, a necessidade de apreciação colegiada do recurso especialParquet
interposto, com o intuito de ser reconhecida a oportunidade de fixação de  indenizatórioquantum
quando existe pedido formulado especificamente para esse fim na inicial acusatória, em respeito
ao que dispõe o artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal.

Requer, assim, seja reformada a decisão agravada e integralmente provido o recurso
especial ministerial (e-STJ, fls. 339-344).

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não
apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, o réu foi condenado, em primeira
instância, como incurso nas sanções do art. 157, §2°-A, I, do Código Penal, às penas de 10 anos
e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e de 400 dias-multa. Além disso, foi fixado
valor de R$ 2.000,00 para reparação à vítima, a título de danos morais (e-STJ, fl. 206).
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Irresignada, a defesa apelou, tendo o Tribunal de Justiça dado parcial provimento ao
recurso a fim de redimensionar a pena privativa de liberdade para 07 anos, 09 meses e 10 dias de
reclusão e afastar a indenização arbitrada em favor da vítima.

No que tange à matéria submetida à apreciação desta Corte, cumpre destacar que a
Terceira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.986.672/SC, sob minha Relatoria, firmou
o entendimento de que "a possibilidade de presunção do dano moral , à luz dasin re ipsa
específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de instrução específica
sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de formulação do pedido na denúncia, com
indicação do montante pretendido." Confira-se, por oportuno, a ementa do mencionado
precedente:

 
''PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO DE
VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA VÍTIMA EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO
CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E VALOR
INDICADO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA
ACUSATÓRIA, DA QUANTIA PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA
VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA
EXCLUIR A FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.
1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença condenatória,
referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a três requisitos cumulativos:
(I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do montante pretendido; e (III) a
realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla
defesa e do contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.
2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em ,22/8/2023
todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, no sentido de que é
necessário incluir o pedido referente ao valor mínimo para reparação do dano moral
na exordial acusatória, com a dispensa de instrução probatória específica. Esse
julgamento não tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a indicação do valor
pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência consolidada da Sexta Turma.
3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na inclusão do nome
da vítima em cadastro de inadimplentes é presumido.
Inteligência da Súmula 385/STJ.
4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à luz das
específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de instrução
específica sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de formulação do pedido
na denúncia, com indicação do montante pretendido.
5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a reparação do
dano almejado viola o princípio do contraditório e o próprio sistema acusatório, por
na prática exigir que o juiz defina ele próprio um valor, sem indicação das partes.
Destarte, uma medida simples e eficaz consiste na inclusão do pedido na petição
inicial acusatória, juntamente com a exigência de especificar o valor pretendido
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desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-crime. Essa abordagem
reflete a tendência de aprimoramento do contraditório, tornando imperativa a sua
inclusão no âmbito da denúncia.
6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do
art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da acusação ou da parte
ofendida, com a indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do CPP c/c o art.
292, V, do CPC/2015.
7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), apesar de haver o
pedido expresso do valor mínimo para reparar o dano, não se encontra indicado o
valor atribuído à reparação da vítima. Diante disso, considerando a violação do
princípio da congruência, dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla
defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de indenização por
danos morais fixado.
8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência doméstica e
familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no julgamento do
tema repetitivo 983/STJ.
9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor indenizatório mínimo."
(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de .)8/11/2023 21/11/2023
 

Na espécie, embora o Ministério Público Estadual tenha realizado pedido de
indenização expresso na denúncia (e-STJ, fl. 04), não se observa a indicação do valor mínimo
necessário para a reparação do dano almejado, o que, como visto, viola o princípio do
contraditório e impossibilita a fixação da indenização requerida.

A propósito:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ROUBO SIMPLES E TENTATIVA DE ESTUPRO. ART. 387,
INCISO IV, DO CPP. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO A
TÍTULO DE REPARAÇÃO MÍNIMA PELOS DANOS MORAIS CAUSADOS À
VÍTIMA. INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO
INDENIZATÓRIO FORMULADO NA DENÚNCIA. INDICAÇÃO DO
MONTANTE INDENIZATÓRIO PRETENDIDO. AUSÊNCIA. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Quinta Turma deste Superior Tribunal possuía entendimento consolidado no
sentido de que a fixação de indenização a título de reparação mínima pelos danos
(ainda que morais) causados à vítima em decorrência do crime, prevista no art. 387,
inciso IV, do CPP, além de pedido expresso na inicial acusatória, exigia a indicação
do montante pretendido a esse título e a realização de instrução específica a respeito
do tema, possibilitando ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório.
Precedentes.
2. Recentemente, alinhando-se ao posicionamento da Sexta Turma, a Quinta Turma
desta Corte Superior, na apreciação do AgRg no REsp n. 2.029.732/MS, sob a
relatoria do Ministro Joel Ilan Paciornik, em julgamento realizado em , DJe22/8/2023
de , passou a entender que a fixação de valor mínimo para indenização dos25/8/2023
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danos causados pelo delito prescindia de instrução probatória acerca do dano
psíquico, do grau de sofrimento da vítima, bastando a existência de pedido expresso
na denúncia.
3. Ocorre que a Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n.
1.986.672/SC, sob a relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, em julgamento realizado
em , alterou a compreensão anteriormente sedimentada, firmando o8/11/2023
entendimento de que, em que pese a possibilidade de se dispensar a instrução
específica acerca do dano - diante da presunção de dano moral in re ipsa, à luz das
particularidades do caso concreto -, é imprescindível que constem na inicial
acusatória (i) o pedido expresso de indenização para reparação mínima dos danos
causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação clara do valor pretendido a esse título,
sob pena de violação ao princípio do contraditório e ao próprio sistema acusatório.
4. Na espécie, apesar da existência, na denúncia, de pedido expresso de fixação de
indenização a título de reparação mínima pelos danos morais causados à vítima em
decorrência dos delitos (e-STJ fl. 4), não consta qualquer indicação do quantum
indenizatório pretendido, o que inviabiliza o acolhimento do pleito ministerial, sob
pena de violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da congruência e
do sistema acusatório.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp n. 2.089.673/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2023 5/12/2023

 
"RECURSOS ESPECIAIS. PENAL. ROUBO MAJORADO. I -INSURGÊNCIA DA
DEFESA. VIOLAÇÃO DO ART. 386, VII, DO CPP. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, I, DO CP (REDAÇÃO
ANTERIOR À LEI N. 13.654/2018). DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE.
UTILIZAÇÃO DO ARTEFATO DEMONSTRADA POR OUTROS ELEMENTOS
DE CONVICÇÃO. II - INSURGÊNCIA DA ACUSAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART.
157, § 2º, II, E § 2º-A, I, DO CP. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO
CPP. REPARAÇÃO POR DANO MORAL AFASTADA EM SEDE DE
APELAÇÃO. RESTABELECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE VALOR MÍNIMO NA DENÚNCIA.
1. O Tribunal de origem concluiu pela manutenção da condenação do recorrente pelo
crime de roubo, a partir do exame das circunstâncias fáticas e das provas produzidas
em juízo e no inquérito policial, notadamente o testemunho das vítimas e o
reconhecimento pessoal do réu. Ademais, tais elementos foram corroborados pelos
depoimentos dos policiais que prenderam o recorrente no dia seguinte ao fato, na
posse das motocicletas roubadas. Assim, o acolhimento do pleito absolutório
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência inviável nesta via
processual, conforme Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é prescindível a apreensão e
a perícia da arma para a incidência da majorante do emprego de arma de fogo no
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crime de roubo, quando existirem nos autos outros elementos de prova capazes de
comprovar a sua utilização no delito. No caso, a prova testemunhal indicou o
emprego do artefato, devendo ser mantida a majorante.
3. A subsistência de fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido
firma a inobservância do princípio da dialeticidade recursal (art. 932, III, do CPC, c/c
o art. 3º do CPP), atraindo a incidência da Súmula 283/STF. No caso, o fato de o
crime de roubo ter sido praticado antes da alteração dos padrões de aumento de pena
promovidos pela Lei n. 13.654/2018 não foi atacado, o que impede o conhecimento
do recurso especial quanto ao ponto.
4. Nos termos do julgado no REsp n. 1.986.672/SC, além do pedido expresso, é
necessário que o pleito indenizatório venha acompanhado de indicação do valor
mínimo da pretendida reparação, a fim de assegurar o contraditório do réu quanto à
questão. No caso, o órgão acusador deixou de indicar o valor mínimo, embora tenha
requerido a indenização na denúncia.
5. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, improvidos."
(REsp n. 2.137.400/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)1/7/2025 7/7/2025
 
 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.217.743 / RS
Número Registro: 2025/0211356-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50073707420238210002 50077283920238210002

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : JULIO CESAR OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JULIO CESAR OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/10/2025 15/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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